

LEI MUNICIPAL Nº 2.627, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2008.
(Alterada pela Lei Municipal nº 3.857, de 02 de abril de 2025).

Autoriza o Poder Legislativo Municipal a contribuir com o pagamento da mensalidade do Plano de Saúde Privado dos servidores da Câmara de Vereadores, a abrir um crédito adicional especial e dá outras providências.


PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA.
Faço saber, em cumprimento ao disposto no inciso IV, do art. 63, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

[bookmark: _GoBack]Art. 1º O Poder Legislativo Municipal fica autorizado a contribuir com o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor da mensalidade do Plano de Saúde Privado para os servidores do quadro de provimento efetivo da Câmara de Vereadores de Flores da Cunha.
Parágrafo único. O Plano de Saúde que se refere este artigo deverá prestar, no mínimo, serviços médicos, laboratoriais e hospitalares.

Art. 1º O Poder Legislativo Municipal fica autorizado a contribuir com 50% (cinquenta por cento) do valor da mensalidade do Plano de Saúde Privado para os servidores ativos (efetivos e comissionados), inativos, agentes políticos e dependentes filhos menores de dezesseis anos.
§ 1º Os cônjuges, pensionistas e filhos maiores de dezesseis anos (até o limite de 28 anos), poderão, mediante integral custeio da mensalidade pelo titular, aderir ao Plano de Saúde Privado, desde que o somatório de todos os valores consignados em folha de pagamento não ultrapasse 40% (quarenta por cento).
§ 2º O Plano de Saúde que se refere o caput deste artigo, deverá prestar, no mínimo, serviços médicos, laboratoriais e hospitalares.
(Nova redação dada pela Lei Municipal nº 3.857, de 02 de abril de 2025).

Art. 2º A participação do servidor municipal será facultativa, mediante opção escrita e autorização para o desconto da sua parte de contribuição.

Art. 3º Para cobertura das despesas de que trata o art. 1º desta Lei, fica autorizada a abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com a seguinte classificação orçamentária:

Órgão..............:  01 CÂMARA DE VEREADORES
Unidade..........:  01 Câmara de Vereadores
Categoria		Descrição				    Despesa	Rcso	Valor
01.031.0001.2001	Manutenção da Atividade Legislativa		
3.1.90.08.00.000000	OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS	    429		1020 2	R$ 1.500,00

Objetivo: Esta atividade tem a finalidade de contribuir com 50% (cinquenta por cento) dos custos da mensalidade do plano de saúde privado para os servidores da Câmara de Vereadores.

Art. 4º O Crédito Adicional Especial a que se refere o art. 3º desta Lei será coberto através da redução do valor da seguinte dotação orçamentária:

Órgão..............:  01 CÂMARA DE VEREADORES
Unidade..........:  01 Câmara de Vereadores
Categoria		Descrição				    Despesa	Rcso	Valor
01.031.0001.1032	Consolidação da Legislação Municipal		
3.3.90.3900000000	Outros Serv. Terc – Pess. Jurídica	    	     740		1020 2	R$ 1.500,00
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores da Cunha, aos onze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e oito.
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